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Folha “6
Proc. Nº 004531
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

CÁMARA M NICIPAI. DE

SÃO PAULO

LEI ORGÃNICA

DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

(Atualizada até a Emenda 39/15)

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇAO

Equipe de Documentação do Legislativo
— 2017 —
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 16

requerimento sobre assunto de interesse público, sempre que
essas entidades ou eleitores o requererem.

S 4º — A Câmara Municipal de São Paulo deverá criar uma
Comissão Permanente voltada especificamente para o exercício
da fiscalização e do controle dos atos do Poder Executivo,
incluídos os da Administração Indireta, sem prejuízo das
competências constitucionais atribuídas ao Plenário da Câmara
e ao Tribunal de Contas do Município.

(Acrescentado pela Emenda 29/07)

Art. 33 — As Comissões Parlamentares de Inquérito terão
poderes de investigação próprios das autoridades judiciais,
além de outros previstos no Regimento Interno, em matéria de
interesse do Município, e serão criadas pela Câmara, mediante
requerimento de 1/3 (um terço) de seus membros, aprovados por
maioria absoluta, para apuração de fato determinado, em prazo
certo, adequado à consecução dos seus fins, sendo suas
conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público,
para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos
infratores.

(Ação Direta de Inconstitucionalidade 055.218.0/2 — O

Tribunal de Justiça julgou procedente a demanda, decretando a
inconstitucionalidade da expressão "aprovados por maioria
absoluta", constante do art. 33.)

S lº — As Comissões Parlamentares de Inquérito, no
interesse da investigação, alem das atribuições previstas nos
incisos 11, IV, IX e XII do 5 2º do art. 32 e daquelas
previstas no Regimento Interno, poderão:

I — tomar depoimento de autoridade municipal, intimar
testemunhas e inquiri—las sob compromisso, nos termos desta
Lei;

11 — proceder as verificações contábeis em livros, papéis
e documentos de órgãos da administração direta, indireta e
fundacional.

S 20 - O Regimento Interno preverá o modo de
funcionamento das Comissões Parlamentares de Inquérito.

SEÇÃO VI
DO PROCESSO LEGISLATIVO

Art. 34 — O Processo Legislativo compreende a elaboração
de:

l — emendas à Lei Orgânica;
II — leis;
III — decretos legislativos;
IV — resoluções.
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FoMa &)Z
Proc. Nº_(£í”* Liª/_

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ______J
LIVIa balomao Nogueira

RF11274Art. 35 — As deliberações da Câmara Municipal e das suas
Comissões se darão sempre por voto aberto.

(Alterado pela Emenda 19/01)

Art. 36 — A, Lei Orgânica poderá ser emendada mediante
proposta:

I — de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara
Municipal;

II — do Prefeito;
III — de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada

por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do
Município.

5 l0 — A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência
de estado de defesa, estado de sítio ou intervenção.

5 2ª — A proposta será discutida e votada em 2 (dois)
turnos, considerando—se aprovada quando obtiver, em ambas as
votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da
Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta e
oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente.

(Alterado pela Emenda 14/93)

5 3º - A emenda aprovada será promulgada pela Mesa da
Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem.

& 4ª — A matéria constante de emenda rejeitada ou havida
por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na
mesma sessão legislativa.

Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.

5 lº — Compete exclusivamente à Câmara Municipal a
iniciativa das leis que disponham sobre os Conselhos de
Representantes, previstos na seção VIII deste capítulo.

5 2º — São de iniciativa privativa do Prefeito as leis
que disponham sobre:

_1 — criação, extinção ou transformação de cargos, funções
ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional;

II — fixação ou aumento de remuneração dos servidores;
III — servidores públicos, municipais, seu regime

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;
IV — organização administrativa e matéria orçamentária;
(Alterado pela Emenda 28/06)
V - desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens

imóveis municipais.
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 18

Art. 38 — O Prefeito poderá solicitar que os projetos de
sua iniciativa tramitem em regime de urgência.

S lº — Se a Câmara Municipal não deliberar em até 30
(trinta) dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia,
sobrestando—se a deliberação quanto aos demais assuntos, até
que se ultime a votação.

5 2º — Os prazos do parágrafo anterior não correm nos
períodos de recesso, nem se aplicam aos projetos de código.

Art. 39 — O Regimento Interno da Câmara Municipal
disciplinará os casos de decreto legislativo e de resolução.

Art. 40 — A discussão e votação de matéria constante da
Ordem do Dia só poderá ser efetuada com a presença da maioria
absoluta dos membros da Câmara.

5 lº — A aprovação da matéria em discussão, salvo as
exceções previstas nesta Lei Orgânica, dependerá do voto
favorável da maioria dos Vereadores presentes à sessão.

S 2º — Os projetos de lei e a aprovação e alteração do
Regimento Interno serão apreciadas em 2 (dois) turnos de
discussão e votação.

5 3ª — Dependerão do voto favorável da maioria absoluta
dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das
seguintes matérias:

1 — matéria tributária;
II — Código de Obras e Edificações e outros Códigos;
III — Estatuto dos Servidores Municipais;
IV — criação de cargos, funções e empregos da

administração direta, autárquica e fundacional, bem como sua
remuneração;

V — concessão de serviço público;
VI — concessão de direito real de uso;
VII — alienação de bens imóveis;
VIII — autorização para obtenção de empréstimo de

particular, inclusive para as autarquias, fundações e demais
entidades controladas pelo Poder Público;

IX — lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e
lei orçamentária anual;

X — aquisição de bens imóveis por doação com encargo;
XI — criação, organização e supressão de distritos e

subdistritos, e divisão do território do Município em. áreas
administrativas;

XII — criação, estruturação e atribuição das Secretarias,
Subprefeituras, Conselhos de Representantes e dos órgãos da
Administração Pública;
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Folha 07
Proc. Nº É:ÉíjâLEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Uwabaomaowogueka

. N _ , . RF11274XIII — realizaçao de operaçoes de credito para abertura
de créditos adicionais, suplementares ou especiais com
finalidade precisa;

XIV — rejeição de veto;
XV — Regimento Interno da Câmara Municipal;
XVI — alteração de denominação de próprios, Vias e

logradouros públicos;
XVII — isenções de impostos municipais;
XVIII — todo e qualquer tipo de anistia;
XIX — concessão administrativa de uso.
(Acrescentado pela Emenda 11/91)

S 40 — Dependerão do voto favorável de 3/5 (três quintos)
dos membros da Câmara as seguintes matérias:

I — zoneamento urbano;
II — Plano Diretor;
III — Zoneamento geo—ambiental.
(Acrescentado pela Emenda 20/01)

5 Sº — Dependerão do voto favorável de 2/3 (dois terços)
dos membros da Câmara a aprovação e alterações das seguintes
matérias:

I — rejeição do parecer prévio do Tribunal, de Contas,
referido no art. 48, inciso 1;

II — destituição dos membros da Mesa;
III — emendas à Lei Orgânica;
IV — concessão de título de cidadão honorário ou qualquer

outra honraria ou homenagem;
V — moção de censura pública aos secretários e

subprefeitos referida no inciso XXII do art. 14.
(Acrescentado pela Emenda 08/91)

Art. 41 — A Câmara Municipal, através de suas Comissões
Permanentes, na forma regimental e mediante prévia, e ampla
publicidade, convocará obrigatoriamente pelo menos 2 (duas)
audiências públicas durante a tramitação de projetos de leis
que versem sobre:

1 — Plano Diretor;
Il — plano plurianual;
III — diretrizes orçamentárias;
IV — orçamento;
V — matéria tributária;
VI — zoneamento urbano, geo—ambiental e uso e ocupação do

solo;
VII — Código de Obras e Edificações;
VIII — politica municipal de meio—ambiente;
IX — plano municipal de saneamento;
X — sistema de vigilância sanitária, epidemiológica e de

saúde do trabalhador.
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 20

XI — atenção relativa à Criança, ao Adolescente e ao
Jovem.

(Acrescentado pela Emenda 17/94 e alterado pela Emenda
37/13)

5 lº — A Câmara poderá convocar uma só audiência
englobando dois ou mais projetos de leis relativos à mesma
matéria.

5 2º — Serão realizadas audiências públicas durante a
tramitação de outros projetos de leis mediante requerimento de
0,1% (um décimo por cento) de eleitores do Município.

Art. 42 — Aprovado o projeto de lei, na forma regimental,
será enviado ao Prefeito que, aquiescendo, o sancionará e
promulgará.

S lº — Se o Prefeito julgar* o projeto, no todo ou em
parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público,
veta—lo—á total ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de
48 (quarenta e oito) horas, ao Presidente da Câmara Municipal
os motivos do veto.

% 2º — Sendo negada a sanção, as razões do veto serão
comunicadas ao Presidente da Câmara Municipal e publicadas.

5 3º — Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias, sem a
sanção do Prefeito, observar—se—á. o disposto no S 7º deste
artigo.

é 4º — Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no
parágrafo anterior, o veto será incluído na Ordem do Dia da
sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua
votação final.

5 5º — A Câmara Municipal deliberará sobre o veto, em um
único turno de votação e discussão, no prazo de 30 (trinta)
dias de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da
maioria absoluta dos vereadores.

S 6º — Se o veto não for mantido, sera o projeto enviado
ao Prefeito para, em 48 (quarenta e oito) horas, promulga—lo.

5 7º — Se a lei não for promulgada pelo Prefeito, nos
casos dos 55 3º e 5º, o Presidente da Câmara Municipal a
promulgara e, se este não o fizer em igual prazo, caberá aos
demais membros da Mesa, nas mesmas condições, fazê—lo,
observada a precedência dos cargos.

Art. 43 — O projeto de lei que receber parecer contrário,
quanto ao mérito, de todas as Comissões, será tido como
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02/02/2018 L10257 Folha Oº)

Proc.Nª w? FI
Presidência da República Lg); )

Casa CÍVÍI Lívia Salomão Nogueira
Subchefia para Assuntos Jurídicos RF,11.274

LEI Nº 10.257. DE 10 DE JULHO DE 2001.

Mensagem de Veto nº 730 Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal,
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras

Vigência providências.

O PRESIDENTEDA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DIRETRIZES GERAIS

Art. 19 Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será aplicado
o previsto nesta Lei.

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de ordem
ºublica e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-

star dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental.

Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da
propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

| — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, a moradia, ao saneamento
ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e
futuras gerações;

ll — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários
segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de
desenvolvimento urbano;

Ill — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de
urbanização, em atendimento ao interesse social;

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades
econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do

ªrescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses e
necessidades da população e as características locais;

Vl — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura urbana;

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem
a previsão da infra-estrutura correspondente;

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização;

f) a deterioração das áreas urbanizadas;

g) a poluição e a degradação ambiental;

h) a exposição da população a riscos de desastres. (Incluído dada pela Lei nº 12.608, de 2012)
httot/lwww,nlanaltooovbr/CcivilOSIIeis/LEIS 2001/L10257,htm 1/16
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02/02/2018 L10257

VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o desenvolvimento
socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência;

VlII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compatíveis com os
limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob sua área de influência;

IX —justa distribuiçãodos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização;

X — adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos
objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição
dos bens pelos diferentes segmentossociais;

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis urbanos;

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural,
histórico, artístico, paisagístico e arqueológico;

XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação de
empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, o
conforto ou a segurança da população;

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o
estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a situação
socioeconômica da população e as normas ambientais; .XV — simplificaçãoda legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, com vistas a
permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais;

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e
atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social.

XVII - estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edincações urbanas, de sistemas operacionais,
padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de impactos ambientais e a economia de recursos
naturais. (Incluido pela Lei nº 12.836, de 2013)

XVIII - tratamento prioritário às obras e edincações de infraestrutura de energia, telecomunicações, abastecimento
de água e saneamento. Mcluido pela Lei nº 13.116 de 2015)

Art. 39 Compete à União, entre outras atribuições de interesse da politica urbana:

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico;

|| — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios em
relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional; .

III - promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, programas
de construção de moradias e melhoria das condições habitacionais, de saneamento básico, das calçadas, dos passeios
públicos, do mobiliário urbano e dos demais espaços de uso público; [Redação dada pela Lei nº 13.146, de 20151
(Vigência)

|V - instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico, transporte e
mobilidade urbana, que incluam regras de acessibilidade aos locais de uso público; (Redação dada pela Lei nº 13.146,
de 2015) (Vigência)

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico
e social.

CAPÍTULO II

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA
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02/02/2018 L10257 Folha [0
Seção! Proc. Nº

53% É &?
Dos instrumentos em geral

Lívia Salomão Nogueira
Art. 49 Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: RF 11.274

I— planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social;

ll — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões;

lll — planejamento municipal, em especial:

a) plano diretor;

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;

o) zoneamento ambiental;

d) plano plurianual;

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual;

f) gestão orçamentária participativa;. g) planos, programas e projetos setoriais;

h) planos de desenvolvimento econômico e social;

IV — institutos tributários e financeiros:

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU;

b) contribuição de melhoria;

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros;

V - institutos jurídicos e políticos:
a) desapropriação;

b) servidão administrativa;

. c) limitações administrativas;

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano;

e) instituiçãode unidades de conservação;

f) instituição de zonas especiais de interesse social;

9) concessão de direito real de uso;

h) concessão de uso especial para fins de moradia;

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios;

]) usucapião especial de imóvel urbano;

|) direito de superficie;

m) direito de preempção;

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso;

o) transferência do direito de construir;

p) operações urbanas consorciadas;
th'Í/unuulnlnnnll'n nm) hr/(“nixlil n'lllniell EIQ ')nn1ll 1no=7 him “HR
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02/02/2018 L10257

q) regularização fundiária;

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos;

s) referendo popular e plebiscito;

t) demarcação urbanística para tins de regularização fundiária; [Incluído pela Lei nº 11.977, de 2009)

u) legitimação de posse. ilncluido pela Lei nº 11.977 de 2009)

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV).

5 19 Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, observado o
disposto nesta Lei.

& 29 Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou
entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área. a concessão de direito real de uso de
imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente.

& 39 Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder Público.
municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos e entidades da
sociedade civil.

Seção II

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios

Art. 59 Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a
edincação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as
condições e os prazos para implementação da referida obrigação.

5 1g Considera—se subutilizado o imóvel:

I — cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele decorrente;

II — (VETADO)

5 2º O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, devendo a
notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. .

5 39 A notificaçãofar-se-á:

I — por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, no caso de
este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração;

II — por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso l.

5 4ºOs prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a:

l - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente;

II — dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento.

5 59 Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal especifica a que se refere o
caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-seque o projeto aprovado compreenda o empreendimento
como um todo.

Art, 6º A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, transfere as
obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5º—desta Lei, sem interrupção de quaisquer
prazos. M
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02/02/2018 L10257 Folha ll
Seção '" Proc. Nº

ÍÉ! ::l'í ª?
De IPTU progressivo no tempo

Lívia Salomão Nogueira.
Art. 79 Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do em:. sªnada Lei,

ou não sendo cumpridas as etapas previstas no 5 5º do art. 52 desta Lei, o Município procederá à aplicação do
imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a majoração da
alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos.

5 1º O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput do art. 59
desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de quinze por
cento.

5 29 Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município manterá a
cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa prevista no art. 89.

5 39 É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata este artigo.

Seção IV

Da desapropriação com pagamento em títulos

Art. 89 Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a
brigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder a desapropriação do imóvel, com
pagamento em títulos da dívida pública.

5 19 Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo de até
dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais de
seis por cento ao ano.

5 2º O valor real da indenização:

I — refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de obras
realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o 5 2º do art. Sº
desta Lei;

ll — não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios.

% Sº Os títulos de que trata este artigo não terão poder Iiberatório para pagamento de tributos.

5 49 O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, contado a
rtir da sua incorporação ao patrimônio público.

5 sº O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de alienação
ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório.

é 69- Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do 5 Sº as mesmas obrigações de parcelamento,
edificação ou utilização previstas no art. 59 desta Lei.

&

Seção V

Da usucapião especial de imóvel urbano

Art. 99Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados,
por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-Ihe-á o
dominio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.

5 1º O título de domínio será conferido ao homem ou a mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil.

5 2º O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez.

5 Sº Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legitimo continua, de pleno direito, a posse de seu antecessor, desde
que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão.
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Art. 10. Os núcleos urbanos informais existentes sem oposição há mais de cinco anos e cuja área total dividida
pelo número de possuidores seja inferior a duzentos e cinquenta metros quadrados por possuidor são suscetíveis de
serem usucapidos coletivamente, desde que os possuidores não sejam proprietáriosde outro imóvel urbano ou rural.
(Redação dada pela lei nº 13.465, de 2017)

5 1º O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse a de seu
antecessor, contanto que ambas sejam continuas.

& 2º A usucapião especial coletiva de imóvel urbano sera” declarada pelo juiz, mediante sentença, a qual servirá
de título para registro no cartório de registro de imóveis.

% 39 Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente da
dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, estabelecendo
frações ideais diferenciadas.

g 49 O condomínio especial constituído e' indivisível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação favorável
tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de urbanização posterior à constituição do
condomínio.

5 Sº As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas por maioria de votos dos
condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes.

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras ações,
petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucapiendo.

Art. 12. São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana:

I — o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente;

II — os possuidores, em estado de composse;

lll — como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, regularmente constituída, com
personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados.

5 19 Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Público.

ª 29 O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o cartório de
registro de imóveis. .Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo a
sentença que a reconhecer como titulo para registro no cartório de registro de imóveis.

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado e o sumário.

Seção VI

Da concessão de uso especial para fins de moradia

Art. 15. (VETADO)

Art. 16. (VETADO)

Art. 17. (VETADO)

Art. 18. (VETADO)

Art. 19. (VETADO)

Art. 20. (VETADO)

Seção VII M
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02/02/2018 L10257 Folha [a]
Do direito de superfície Proc. Nº ªª &; 53Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do s empo

determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de tríviwêiáomão Nogueira
RF 11.274

5 tº O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao terreno,
na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística.

& Zº A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa.

5 39 O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a propriedade
superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os encargos e tributos sobre
a área objeto da concessão do direito de superficie, salvo disposição em contrário do contrato respectivo.

é 49 O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato respectivo.

ê Sº Por morte do supernciário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros.

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superticiário e o proprietário,
respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros.

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície:. I— pelo advento do termo;

II — pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário.

Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem como das
acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não houverem
estipulado o contrário no respectivo contrato.

5 tº Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário der ao terreno
destinação diversa daquela para a qual for concedida.

5 29 A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis.

Seção VIII

Do direito de preempção

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de imóvel urbano
objeto de alienação onerosa entre particulares.

& 19 Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção e fixará
prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial de
vigência.

% 2º O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do & 1ª,
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel.

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para:

I — regularização fundiária;

II — execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;

Ill —— constituição de reserva fundiária;

|V — ordenamento e direcionamento da expansão urbana;

V — implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

VI — criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;

Vll — criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental;
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VIll — proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico;

IX - (VETADO)
Parágrafo único. A lei municipal prevista no 5 lª do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em que incidirá

o direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradaspor este artigo.

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município. no prazo máximo
de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em compra-lo.

ê 1º A notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro interessado na
aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de validade.

5 2º O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de grande
circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvel nas
condições da proposta apresentada.

ª Bº Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, Eça O proprietário autorizado a realizar a
alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada.

5 49 Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo de trinta
dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel.

& 5º A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito. .
5 Gº Ocorrida a hipótese prevista no & 5º o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo do

IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele.

Seção IX

Da outorga onerosa do direito de construir

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do
coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário.

â ªlº Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento e a relação entre a área edificável e a área do
terreno.

& 2º O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou
diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana.

& Bº O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento,.considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em cada área.

Art. 29. O plano diretor poderá nxar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo. mediante
contrapartida a ser prestada pelo beneficiário.

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa do
direito de construir e de alteração de uso, determinando:

I — a fórmula de cálculo para a cobrança;

II — os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga;

lIl — a contrapartida do beneficiário.

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso
serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei.

Seção X

Das operações urbanas consorciadas

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de operações
consorciadas. M
at

ér
ia

 P
LO

 7
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

72
0.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 01/03/2018 16:57:11.

 fls. 22



02/02/2018 L10257 Folha .3
& 1º Considera--se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenada er

Público municipal com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investido iv dos,
com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias

_ M .
o

ambiental. Lívra Salomao Nogueira
RF 11.274

& 2º Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas:

I — a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem como
alterações das normas edilicias, considerado o impacto ambiental delas decorrente;

" — a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a legislação vigente.

Ill - a concessão de incentivos a operações urbanas que utilizam tecnologias visando a redução de impactos
ambientais, e que comprovem a utilização, nas construções e uso de edincações urbanas, de tecnologias que reduzam
os impactos ambientais e economizem recursos naturais, especificadas as modalidades de design e de obras a serem
contempladas. (Incluido pela Lei nº 12.836, de 2013)

Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação urbana
consorciada, contendo, no minimo:

l— dennição da área a ser atingida;

Il — programa básico de ocupação da área;. lll — programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação;

IV — finalidades da operação;

V — estudo prévio de impacto de vizinhança;

VI - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em função da
utilização dos benefícios previstos nos incisos |, li e III do 5 2º do art. 32 desta Lei; [Redação dada pela Lei nº 12.836,
de 2013)

VII — forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representaçãoda sociedade civil.

VIII - natureza dos incentivos a serem concedidos aos proprietários, usuários permanentes e investidores privados,
uma vez atendido o disposto no inciso III do 5 29 do art. 32 desta Lei. (Incluido pela Lei nº 12.836, de 2013)

. 5 1º Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão aplicados
exclusivamente na própria operação urbana consorciada.

â 2ºA partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a cargo do
Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada.

Art. 34. A lei especifica que aprovar a operação urbana ccnsorciada poderá prever a emissão pelo Município de
quantidade determinada de certincados de potencial adicional de construção, que serão alienados em leilão ou
utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação.

é iº Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis em
direito de construir unicamente na área objeto da operação.

& 2º Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no
pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do solo,
até o limite fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada.

Art. 34-A. Nas regiões metropolitanas ou nas aglomerações urbanas instituídas por lei complementar estadual,
poderão ser realizadas operações urbanas consorciadas interfederativas, aprovadas por leis estaduais especincas.
[incluído pela Lei nº 13.089 de 2015)

Parágrafo único. As disposições dos arts. 32 a 34 desta Lei aplicam-se às operações urbanas consorciadas
interfederativasprevistas no caput deste artigo, no que couber. ilncluido pela Lei nº 13.089 de 2015t
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Seção XI

Da transferência do direito de construir

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou
público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir previsto no plano diretor
ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for considerado necessário para fins de:

I — implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

Il — preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, social ou
cultural;

lll — servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa
renda e habitação de interesse social.

5 19 A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, ou parte
dele, para os fins previstos nos incisos I a lll do caput.

& 2º A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da transferência do direito
de construir.

Seção XII

Do estudo de impacto de vizinhança .
Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana que

dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações de
construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal.

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou
atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, incluindo a análise, no
mínimo, das seguintes questões:

I — adensamentopopulacional;

lI — equipamentos urbanos e comunitários;

III — uso e ocupação do solo;

IV — valorização imobiliária;

V — geração de tráfego e demanda por transporte público;

VI — ventilação e iluminação;

VIl — paisagem urbana e patrimônio natural e cultural.

Parágrafo único. Dar-se—á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponiveis para consulta,
no órgão competente do Poder Públicomunicipal, por qualquer interessado.

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto ambiental
(EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental.

CAPÍTULO III

DO PLANO DIRETOR

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de
ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto
à qualidade de vida, a justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as diretrizes
previstas no art. 29 desta Lei.

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da politica de desenvolvimento e
expansão urbana.
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02/02/2018 L10257 Folha H
5 19 O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendqngelwwalâãs

diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. E 2 ;

% 2º O plano diretor deverá englobar o território do Municipio como um todo. “Viª Salomão Nogueira
RF 11.274

& 39 A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos.

& 49 No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes Legislativo
e Executivo municipais garantirão:

I — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações
representativas dos vários segmentos da comunidade;

II — a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;

lII — o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos.

5 Sº (VETADO)

Art. 41. O plano diretor e obrigatório para cidades:

I— com mais de vinte mil habitantes;. II — integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas;

lll — onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no â_49 do art. 182 da
Constitui ão Federal'

IV — integrantes de áreas de especial interesse turístico;

V — inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de
âmbito regional ou nacional.

Vl - incluídas no cadastro nacional de Municipios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande
impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos. jlncluído pela Lei nº 12.608 de
2012)

5 19 No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os recursos
técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de compensação
adotadas.

% 29 No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de transporte
.bano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido.

ê Bº As cidades de que trata o caput deste artigo devem elaborar plano de rotas acessiveis, compativel com o
plano diretor no qual está inserido, que disponha sobre os passeios públicos a serem implantados ou reformados pelo
poder público, com vistas a garantir acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida a todas as
rotas e vias existentes, inclusive as que concentrem os focos geradores de maior circulação de pedestres, como os
órgãos públicos e os locais de prestação de serviços públicos e privados de saúde, educação, assistência social,
esporte, cultura, correios e telégrafos, bancos, entre outros, sempre que possivel de maneira integrada com os sistemas
de transporte coletivo de passageiros. (Incluido pela Lei nº 13.146. de 2015) (Vigência)

Art. 42. O plano diretor deverá conter no minimo:

l — a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização
compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. Sº desta
Lei;

Il — disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei;

Ill — sistema de acompanhamento e controle.
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Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios incluidos no cadastro nacional de
municipios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto. inundações bruscas ou processos
geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter: (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

I - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promovera diversidade de usos e a
contribuir para a geração de emprego e renda; [Incluido pela Lei nº 12.608 de 2012)

II - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações
bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; (Incluído pela Lei nº 12.608 de 2012)

III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de risco de desastre;
ilncluido pela Lei nº 12.608 de 2012)

N - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de desastres; e
Mcluido pela Lei nº 12.608 de 2012)

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, observadas aª .gº 11.977, de 7 de “ulho de 2009, e demais normas federais e estaduais pertinentes, e previsão de áreas para habitação
de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos de política
urbana, onde o uso habitacional for permitido. (Incluido gela Lei nº 12.608, de 2012)

Vl - identiâcação e diretrizes para a preservação e ocupação das áreas verdes municipais, quando for o caso, com
vistas a redução da impermeabilizaçãodas cidades. (Incluido pela Lei nº 12.983 de 2014)

5 19 A identiticação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas geotécnicas. Incluído
gela Lei nº 12.608 de 2012)

5 29 O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições insertas nos planos de recursos
hídricos, formulados consoante a Lei nº 9.433, de 8 de 'aneiro de 1997. (incluído gela Lei nº 12.608, de 2012)

5 Sº Os Municipios adequarão o plano diretor as disposições deste artigo, por ocasião de sua revisão,
observados os prazos legais. (Incluído pela Lei nº 12.608. de 2012)

5 49 Os Municipios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado terão
o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela Câmara Municipal. ilncluído pela Lei nº
12.608, de 2012)
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2 102/02/ 0 8 L10257 Folha IS
Art. 42-B. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de %%%& cw '

deverão elaborar projeto específico que contenha, no mínimo: (Incluido pela Lei nº 12.608. de 1

l - demarcação do novo perímetro urbano; (Incluído pela Lei nº 12.608, de 20121 I-ÍVÍª Salomão Nogueira
RF 11.274

II - delimitaçãodos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial em função de
ameaça de desastres naturais; (Incluído pela Lei nº 12.608 de 20121

III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura,sistema viário,
equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; llncluido pela Lei nº 12.608 de 2012)

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promovera diversidade de
usos e contribuir para a geração de emprego e renda; (Incluído pela Lei nº 12.608. de 2012)

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de
interesse social e de outros instrumentos de politica urbana, quando o uso habitacional for permitido; Incluido ela
Lei nº 12.608, de 2012)

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio histórico e cultural;
e (Incluído pela Lei nº 12.608 de 2012)

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do processo de
urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da valorização imobiliária resultante da
ação do poder público.

5 1º O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal e atender às
diretrizes do plano diretor, quando houver. (Incluido pela Lei nº 12.608 de 20121

5 2(_) Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município ficará dispensado da
elaboração do projeto específico de que trata o caput deste artigo. ( Incluido pela Lei nº 12.608. de 2012)

5 Sº A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará condicionada a existência
do projeto específico e deverá obedecer às suas disposições. (Incluido pela Lei nº 12.608, de 2012)

CAPITULO IV

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes
.tstrumentos:

I — órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal;

ll — debates, audiências e consultas públicas;

III — conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal;

IV — iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;

v _ (VETADO)

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso III do art. 49
desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano plurianual, da
lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para sua aprovação pela Câmara
Municipal.

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão obrigatória e
significativa participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade, de
modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania.

CAPÍTULO v

DISPOSIÇÓES GERAIS

hhn'l/www nlnnnltn nnv hr/Cr—ivil nfl/lois” FIS 7001” 10957 htm 13/16
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Art. 46. O poder público municipal poderá facultar ao proprietário da área atingida pela obrigação de que trata o
caput do art. 59 desta Lei, ou objeto de regularização fundiária urbana para fins de regularização fundiária, o
estabelecimento de consórcio imobiliário como forma de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel.
(Redação dada pela lei nº 13.465 de 2017)

& 1ª Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização, de regularização
fundiária ou de reforma, conservação ou construção de edificação por meio da qual o proprietário transfere ao poder
público municipal seu imóvel e, após a realização das obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias
devidamente urbanizadas ou edificadas, ficando as demais unidades incorporadas ao patrimônio público. (Redação
dada pela lei nº 13.465 de 2017t

g 29 O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor do imóvel.
antes da execução das obras. (Redação dada pela lei nº 13.465. de 2017)

g 39 A instauração do consórcio imobiliário por proprietários que tenham dado causa a formação de núcleos
urbanos informais, ou por seus sucessores, não os eximirá das responsabilidades administrativa, civil ou criminal
(incluído pela lei nº 13.465 de 2017)

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos urbanos, serão
diferenciados em função do interesse social.

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou
entidades da Administração Pública com atuação especifica nessa área, os contratos de concessão de direito real de
uso de imóveis públicos:

| — terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no inciso II do art.
134 do Código Civil;

II — constituirão título de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais.

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta Lei, para nxar
prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação de projetos de
parcelamento e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e conclusão de obras.

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de sessenta dias para
a realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os Estados e Municípios disponham
em lei de forma diversa.

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do caput do art. 41 desta
Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão aprova-Io até 30 de junho
de 2008. (Redação dada pela Lei nº 11.673. 2008) Viqência

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal as
disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito.

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras sanções
cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei nº 8.429. de 2 de iunho de 1992.
quando:

I - (VETADO)
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II — deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel inopmerªdo a '

õ,
'

público, conforme o disposto no & 4º do art. 8º desta Lei;

Ill — utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo com o dispostd—Wáê'ºªãêâiããâifa
RF 11.274

IV — aplicar os recursos auferidos corn a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso em
desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei;

V — aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no g 19 do art. 33
desta Lei;

VI — impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do & 4º do art. 40 desta Lei;

VII — deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância do disposto no 5 Bº do art. 40 e no
art. 50 desta Lei;

Vlll — adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo valor da
proposta apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado.

Art.—êer—artáº—da—Lei nº 7.347. de 24 de iulho de 1985rpassa—a—v4geFar—aereeeide—de—neve—ineise—lll7
renemerande—e—atual—ineise—Hl—e—ee—eubeeqúenteee (Revogado pela Medida Provisória nº 2.180-35. de 24.8.2001). «9

" [MDX.......................................................... vu x)

Art. 54. O art. 4º da Lei nº 7.347 de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 4º Poderá ser ajuizada ação cautelar para os tins desta Lei, objetivando, inclusive,
evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, a ordem urbanística ou aos bens e direitos
de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (VETADO)." (NR)

Art. 55. O art. 167, inciso I, item 28, da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, alterado pela Lei nº 6.216, de
30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 167. ...................................................

ª) das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade do
parcelamento do solo ou da edificação;

......................................................... " (NR)

Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei nº 6.015 de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 37, 38 e 39:

"Art. 167. ....................................................

l— ..............................................................

ª) dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de uso
especial para fins de moradia, independente da regularidade do parcelamento do solo ou
da edificação;

& (VETADO)

& da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;" (NR)

Art. 57. O art. 167, inciso ll, da Lei nº 6.015 de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 18, 19 e 20:

an-Ilunu." “ln..-“— ..,“, L.,/rum," rua/Iman Ele ann—1 II 411027 mm 15/18
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"Art. 167. ....................................................

E) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de imóvel
urbano;

&) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia;

& da extinção do direito de superfície do imóvel urbano." (NR)

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação.

Brasília, 10 de julho de 2001; 1809 da Independência e 1139 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro
Geraldo Magela da Cruz Quintão
Pedro Malan
Benjamin Benzaquen Sicsú
Martus Tavares
José Sarney Filho
Alberto Mendes Cardoso

Este texto não substitui () pubiicado no DOU de 11.7.2001 & retificado em 17.7.2001
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Presidência da República &CªSª CÍVÍI Livia Salomão Nogueira
Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11.274

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVADO BRASIL DE 1988

Vide Emenda
Constitucional nº 91 Emendas Constitucionais Emendas Constitucionaisde Revisão

de 2016

Ato das Disposições ConstitucionaisTransitórias

Atos decorrent s o dis osto no 3” d art. º

íNDICE TEMÁTICO

Texto compilado

PREÃMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar,
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional. com a solução paciâca das
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO
BRASIL.

”TÍTULO |

nos PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado
Democrático de Direito e tem como fundamentos:

th-

I - a soberania;

|I » a cidadania;

Ill - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo politico.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representanteseleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.
Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I — construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;

III — erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdadessociais e regionais;
IV - promover o bem de todos. sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art 4“ A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintesprincipios:
I - independência nacional;

lI - prevalência dos direitos humanos;

lII - autodeterminação dos povos;

IV - não-intervenção;

v - igualdade entre os Estados;

VI « defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;

IX - cooperaçãoentre os povos para o progresso da humanidade;

[lulu/vu nlnnnl'nnm! hr/nniuil nfl/nnnetíh rinanlnnnetih rinan htm 1 M M
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02/02/2018 Constituição
Art. 177. Constituem monopólio da União:
I — a pesquisae & lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos; (Vide Emenda Constitucional nº 9 de 1995)

|| — a rennação do petróleo nacional ou estrangeiro;

III - a importação e exportação dos produtos e derivados básicos resultantes das atividades previstas nos incisos anteriores;

IV - o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de derivados básicos de petróleo produzidos no País, bem assim o transporte, por
meio de conduto, de petróleo bruto, seus derivados e gás natural de qualquer origem;

“ ,: qu' .
'

, .,"... ' :, ,. *, industrializar," *ai " ,'*' memtenuslearese—seus—denvades—

V - a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reprocessamento,a industrialização e o comércio de minérios e minerais nucleares e seus derivados, com
exceção dos radioisótopos cuja produção, comercialização e utilização poderão ser autorizadas sob regime de permissão, conforme as alíneas b e c do
inciso XXIII do caput do art. 21 desta Constituição Federal. [Redaçãodada pela Emenda Constitucional nº 49 de 2006

ê—lº—Q—menepe'lie—previste—neste “':, sk.“ is sulla" " ª ª " "* " ' ai ª ª ,A " º“ " " 4
eeneeéer—qualquer—toee—de—pameie ,." , p'si“ '

, “se” ,,“ " jaz-iª ” ,.
* " ª' ª ', ei '4 die,. * ". “251“.

5 tº A União poderá contratar com empresas estatais ou privadas a realização das atividades previstas nos incisos I a IV deste artigo observadas as
condições estabelecidasem lei. Redação dada pela Emenda Constitucional nº 9 de 1995) [Vide Emenda Constitucional nª 9
de 1995)

& 2º A lei a que se refere o & 1º disporá sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 9, de 1995) [Vide Emenda
Constitucional nº 9 de 1995)

I — a garantia do fornecimento dos derivados de petróleo em todo o território nacional; [Incluido pela Emenda Constitucional nº 9 de 1995)

II - as condições de contratação: (Incluido pela Emenda Constitucional nº 9 de 1995)

III - a estrutura e atribuições do órgão regulador do monopólio da União; incluído ela Emenda Constitucional nº 9 de 1995 .5 aº A lei disporá sobre o transporte e a utilização de materiais radioativos no território nacional. Renumerado de 2ª ara 3º ela
Emenda Constitucional nº 9 de 1995

5 4“ A lei que instituir contribuição de intervenção no dominio econômico relativa às atividades de importação ou comercialização de petróleo e seus
derivados, gás natural e seus derivados e álcool combustível deverá atender aos seguintes requisitos: Incluído ela Emenda
Constitucional nº 33 de 2001

I — a alíquota da contribuição podera ser: (incluído pela Emenda Constitucional nº 33 de 2001)

a) diferenciada por produto ou uso; [Incluido pela Emenda Constitucional nº 33 de 2001)

b)reduzida e restabelecida por ato do Poder Executivo, não se lhe aplicando o disposto no art. 150,1", b; Incluido ela Emenda
Constitucional nº 33. de 2001) '

II - os recursos arrecadadosserão destinados: (incluído pela Emenda Constitucional nº 33 de 2001)

a) ao pagamento de subsídios a preços ou transporte de álcool combustivel, gás natural e seus derivados e derivados de petróleo;
Incluído pela Emenda Constitucional nº 33 de 2001

o) ao financiamento de projetos ambientais relacionados com a indústria do petróleo e do gás; glncluido pela Emenda Constitucional nº
33 de 2001)

c) ao financiamento de programas de infra-estrutura de transportes. [Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

ºSerãe—brasileires—es—ar ' '“ “ ' ' ' 'ª "5-2- , ,, p "NNW." ., . ,, ,,.c. .. ,o ..
n A53ºA—navegaeàe—de—aabetegem—e—a—iete' ' p.: “'ª " "tb " rosi .

Ç

,
" "ª " :.“ªklªª fasendo-diºr "

Art. 178. A lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo. aquático e terrestre, devendo, quanto a ordenação do transporte internacional,
observaros acordos mmados pela União, atendido o princípio da reciprocidade. (Redaçãodada pela Emenda Constitucional nº 7 de 1995)

Parágrafo único. Na ordenação do transporte aquatico, a lei estabelecerá as condições em que o transporte de mercadorias na cabotagem e a
navegação interior poderão ser feitos por embarcaçõesestrangeiras. [incluído pela Emenda Constitucional nº 7 de 1995)

Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarãoàs microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em
lei, tratamento juridico diferenciado, visando a incentiva-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícnas, ou
pela eliminação ou redução destas por meio de lei.

Art. 180. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão e incentivarão o turismo como fator de desenvolvimento social e
econômico.

Art. 181. O atendimento de requisição de documento ou informação de natureza comercial, feita por autoridade administrativa ou judiciária estrangeira,
a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no Pais dependeráde autorização do Poder competente.

CA'PÍTULO ll

DA POLITICAURBANA

Art. 182, A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais nxadas em lei, tem por objetivo
ordenaro pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes. jRegulamento) (Vide
Lei nº 13.311 de 11 de 'tho de 2016)

S 1” O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, e' o instrumento básico da política de
desenvolvimento e de expansão urbana.

5 2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenaçãoda cidade expressas no plano diretor. M
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02/02/2018 Constituição Folha7—(.5 Sº As desapropriaçõesde imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro. Proc No ( nª,q,; "a,
& 4º É facultado ao Poder Público municipal mediante lei específica para área incluída no plano diretor, exigir nos termos da lei federa d pr tário

do solo urbano não edif cado subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequadoaproveitamento sob pena sucessiv
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274
| — parcelamento ou edificação compulsórios;

ll - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo;

III - desapropriaçãocom pagamento mediante titulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate
de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e osjuros legais.

Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição,
utilizando-a para sua moradia ou de sua familia, adquirir—Ihe-a o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.
(Regulamento)

5 1º O título de dominio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou a mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil.

5 2“ Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez.

5 3º Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião.
'

' '.

, ,
CAPÍTULO III

,DA POLITICAAGRICOLA E FUNDIÁRIA E DA REFORMA AGRARIA
Regulamento

Art. 184, Compete a União desapropriar por interesse social, para fins de reforma agraria, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social,
mediante prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária, com cláusula de preservaçãodo valor real, resgatáveisno prazo de até vinte anos, a partir
do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização será definida em lei.

. 5 1º As benfeitorias úteis e necessárias serão indenizadas em dinheiro.

5 2º O decreto que declarar o imóvel como de interesse social, para fins de reforma agrária, autoriza a União a propor a ação de desapropriação.
& 3ª Cabe à lei complementar estabelecerprocedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processojudicial de desapropriação.
& 4º O orçamento tíxará anualmente o volume total de títulos da dívida agrária, assim como o montante de recursos para atender ao programa de

reforma agrária no exercício.

5 5“ São isentas de impostos federais, estaduais e municipais as operações de transferência de imóveis desapropriados para Em de reforma agrária.
Art. 185. São insuscetíveis de desapropriação para fins de reforma agrária:
l - a pequena e média propriedade rural, assim definida em lei, desde que seu proprietário não possua outra;
ll - a propriedade produtiva.

Parágrafo único. A lei garantirá tratamento especial à propriedade produtiva e fixará normas para o cumprimento dos requisitos relativos a sua função
social.

Art. 186. A função social & cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidosem lei,
aos seguintes requisitos:

I - aproveitamento racional e adequado;
|I - utilização adequada dos recursosnaturais disponíveis e preservaçãodo meio ambiente;

lll - observância das disposições que regulam as relações de trabalho;. |V - exploração que favoreça o bem-estardos proprietários e dos trabalhadores.

Art. 187. A política agricola será planejada e executada na forma da lei, com a participação efetiva do setor de produção, envolvendo produtores e
trabalhadoresrurais, bem como dos setores de comercialização, de armazenamentoe de transportes, levando em conta, especialmente:

| - os instrumentos crediticios e fiscais;

|I - os preços compatíveis com os custos de produção e a garantia de comercialização;

III - o incentivo à pesquisa e à tecnologia;
IV - a assistência técnica e extensão rural;

V - o seguro agrícola;

VI - o cooperativismo;

VII — a eletrificação rural e irrigação;

VIII — a habitação para o trabalhador rural.

5 1ª Incluem-se no planejamento agrícola as atividades agro—industriais, agropecuárias,pesqueirase florestais.

5 2ª Serão compatibilizadas as ações de politica agrícola e de reforma agrãna.
Art. 188. A destinaçãode terras públicas e devolutas será compatibilizada com a politica agrícola e com o plano nacional de reforma agraria.

5 1“ A alienação ou a concessão, a qualquer título, de terras públicas com área superior a dois mil e quinhentos hectares a pessoa física ou jurídica,
ainda que por interposta pessoa, dependerá de prévia aprovação do CongressoNacional.

ª 2º Excetuam-se do disposto no parágrafo anterior as alienações ou as concessões de terras públicas para fins de reforma agrária.
Art. 189. Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária receberão títulos de domínio ou de concessão de uso, inegociávels pelo

prazo de dez anos.

Parágrafo único. O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentementedo estado civil,
nos termos e condições previstos em lei.
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